
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE AMÉRIC 

LEI nU 030/20000 

De 8 de dezel11bro de 2000 

Dispõe sobre a instalação de antenas 
tTanSlnissoras de rádio, televisão, telefonia 
celular, telecOnlU1l1CaçÕes enl geral e outras 
antenas transtnissoras de radiação 
eletronlagnética no Município de Alllérico 
Brasiliense e dá outras providências 

CLEIDE APARECIDA 8ERTI GINATO, Prefeita do lVlunicípio 
de Aluérico Brasiliense, Estado de São Paulo, de acordo corHO que aprovou a 
Câlnara Municipal, enl sessào Extraordinária realizada às 12:00 horas do dia 7 de 
dezelnbro do COtTente ano, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. lO - A instalação de antenas transnlÍssoras de rádio, televisão, 
telefonia celular, teJecorllunicações etn geral e outras antenas transmissoras de 
radiação eletromagnética, no lVtunícípío de Américo Brasi1iense, fica sujeita às 
condições estabelecidas na presente Lei. 

Ali. 20 
- Estão cOlnpreendidas nas disposições desta Lei as antenas 

transnlissoras que operaln na faixa de freqüência de 100 KHz (cenl quiloherz) a 
300 GHz (trezentos gigahetiz). ,j 

Parágrafo Único - Excetua-se do estabelecido no "caput" deste 
artigo as antenas transmissoras associadas a: 

radares lnilitares e civis, conl propósito de defesa e/ou controle 
de tráfego aéreo; 

II rádio atuador, faixa do cidadão e sÍJnilares~ 
1I1 - rádios-coll1unicadores de uso exclusivo das policias Inilitar, 

civil e rnunicipal, corpo de hOlllbeíros, defesa civi1, controle de tráfego, 
mnbuhlncia e outros; 

I V - rádios-colllunicadores instalados eln veículos terrestres, 
aquát icos ou aéreos; 
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V produtos cOlllcrciaJizados cOlno bens de conSUlllO, tais como 
fornos Inicroondas, telefones ceJuJares, brinquedos de conh'~le rernoto e outros. 

Ali. 30 
- Toda instalaçào de antenas transtl1issoras deverá ser feita 

de Inodo que a densidade de potência total considerada a sonIa da radiação 
preexistente com a da radiação adicional elnitida peJa nova antena, Inedida por 
equipalnento que faça a integração de todas as freqüências na faixa prevista por 
esta Lei, não ultrapasse 100 In \V /cln2, em qualquer local passível de ocupação 
hUlnana. 

Alt. 4° - Quando nào cUlnprida a exigência do artigo anterior, a 
Prefeitura Municipal, por Ineio do Depm1alnento Municipal de Saúde, intimará a 
elnpresa responsável, para que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, procedaln as 
alterações, de qualquer natureza e a seu critério, de fonna a reduzir o nível de 
intensidade de potência aos linlites estabelecidos. 

§ 10
_ O intimado poderá recorrer, no prazo de 30 (trinta) dias, caso 

entenda que o excesso não se deva a sua instalação, apontando aqueJa à qual 
atribui a responsabilidade pelo desculllprimento desta Lei. 

§ 2° - No caso de inlpetração de recurso, o Poder Público Municipal 
detenninará a realização de medições, cotn intenupção altelnada das enlissões 
dos envolvidos, a fitn de decidir qual ,instalação deverá ÍntelTOtnper as 
transnlissões, para adequar-se aos litnite~s pennitidos. 

§ 3° - Se necessária a inteITupção das transmissões, por lllna ou 
Inais instalações, deverá adequar-se pritneiro a que aUlnentou sua radiação ou a 
que entrou etn funciollatnento etn data tnais recente. 

§ 4° - Caso as obras de adequação estejam eUI andalnento, o 
intilnado poderá requerer a prorrogação do prazo concedido, até 15 (quinze) dias 
antes do vencimento daquele, senlpre por tefupo detenninado, que não poderá ser 
superior ao inicial. 

~ 5Q 
- Cabe à Illunicipalidade julgar, segundo critérios técnicos, os 

pedidos de prorrogação do prazo, podendo deferi-lo, confonne o requerido ou 
por prazo Inenor, ou indeferi-lo. 
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§ 60 
- A não adequação da instalação no prazo concedido acatTetará 

na interrupção da emissão de radiação eJetrotnagnétic8, cOln Jacraçào da nleStna. 

Art. 50 - O ponto de enlissào de radiação da antena translnissora 
deverá estar, no mínÍlno a 30 (trinta) .netros de distância da divisa do inlóvel 
onde estiver instalada e dos itnóveis confinantes. 

§ 10 - Os irnóveis construídos após a instalação da antena, que 
estejmn situado, total ou parciahncnte na área delÍlnitada no "caput" deste artigo, 
serão objetos de medição radiotnétrica, pOréll1, não haverá objeção à pelmanência 
da antena, se respeitado o lilnite nláxitno de radiação previsto no aliigo 30 desta 
Lei. 

~ 2° - A estação Rádio Base de Telefonia Celular não se enquadra 
no disposto no "caput'> deste artigo, subordinando~se ao lünite máxinlo de 
radiação pernlitido por esta Lei. 

Ali. 60 
- A base de qualquer ton'e de sustentação de antena 

transnlissora deverá estar, no Inínilno a 3 (três) lnetros de distância das divisas do 
lote onde estiver instalada, observado o disposto no artigo anterior. 

§ 10 - para as bases de sustentação das torres de te1efonia celular, 
esta distância será de no lnÍnÍ1110 5 (cinco) Inetros, desde que respeitado o lilnite 
Ináxinlo de radiação. 

§ 2° ~ A instalação de antenas poderá ser executada enl qualquer 
zoneaanento desde que obedecida a testada tnínima de 12 (doze) metros. 

Ali. 7° - Nas zonas residenciais de alta concentração delnográfica, 
C0l11 edificações de lnais de 3 (três) andares, a instalação de antenas 
translnissoras de radiação eletrolnagnética poderá ser feita nos edifícios. 

Parágrafo Único Indicada a instalação de ante~la translnissora etn 
edi fícação não pertencente ao interessado, será necessária a autorizaçào do 
proprietário, cuja obtenção será de responsabilidade única e exclusivas do 
interessado. 

Ali. 80 
- j\ Prefeitura ~lunicipal exigirá laudo assinado por Jisico ou 

engenheiro da área de radiaçào~ onde constenl Inedidas nOlninais do nível de 

G4 



PREFEtTUHA DO MUNiCíPIO DE AMÉRiCa RA\. 

densidade de potência nos litnites da propriedade da instalação, nas edificações 
vizinhas e nos edifícios cotn altura igualou superior à antena, nutn raio de 200 
(duzentos) Inetros. 

§ 10 - O laudo radioIllétrico será subnletido à apreclaçao do 
Departarnento M unicipa I de Saúde e deve ser apresentando por ocasião da 
instalação da antena transnlissora e selnestraltnente para controle. 

§ 2° - As Jnedições deverá ser feitas COlll equipanlenLos 
cOlllprovadatnente calibrados, dentro das especificações do fabricante e 
sulnnetidos à verificação periódica do Departaluento Municipal de Saúde e que 
tneçalll a densidade de potência por integração das faixas de freqüência na faixa 
de interesse. 

§ 3° - as lnedições deverão ser previanlente comunicadas à 
prefeitura ~1unicipal, lnedíante pedido protocolado, onde constern 10cal, dia e 
hora de sua realização. 

§ 40 
- O Departarnento tv1 unicipal de saúde acotnpanhará as 

tnedições, podendo indicar pontos (lue devaIn ser rnedidos. 

Ali. 9° - As antenas transnlissoras S01nente entrarão etn operação 
após II concessão do alvará sanitário pelo Departalnento Municipal de Saúde 
observados os critérios estabelecidos por aquele órgão. 

Art. 10 O Executi vo poderá baixar, por Decreto, 110n11as 
operaclol131s completnentares que julgar nel,:essárias ao perfeito cU1l1prilnento 
desta Lei. 

Art. 11 - Esta Lei entrará enl vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Revogaln-se as disposições ern contrário. 

Palacete "Benedicto Níl,:olau de j\.'larino", aos R dias do mês de dezembro de 
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2000 (dois lnil). 

Publicada no Depal1mnenlo cotnpt!tente da 

Secretário 

Registrada às fls. 62, 63, 64, 65 e 66 do 1 vro COlnpetente nO 20 (vinte). 

PUBLICADO NO JORNAL DE ARAI~AQUARA, DA 
CIDADE DE ARAR,\QUr\.RA, DE 10/12/2000, FLS. 11 


